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Resumo: A Assistência Social é um direito da sociedade brasileira, definido 

pela Constituição Federal de 1988. Está estruturada pelo Sistema Único de As-

sistência Social, que possui uma gestão com participação social e um Fundo Na-

cional de Assistência Social, que de forma transversal realiza a implementação e 

execução dessas políticas entre a União, os Estados e os Municípios. As capitais 

brasileiras são os municípios que recebem valores insuficientes da União para a 

execução da Assistência Social. No caso de Porto Alegre, capital do Estado do 

Rio Grande do Sul, 94,91% destas políticas são financiadas com recursos livres 

do Tesouro Municipal. Atualmente, Porto Alegre passa por sucessivos déficits no 

Tesouro Municipal, o que traz dificuldades no financiamento dos bens e serviços 

públicos, especialmente da Assistência Social, que tem um comportamento cres-

cente tanto nos atendimento de beneficiários, quanto nos recursos dispendidos 

para seu financiamento. O objetivo do artigo foi observar a relação do financia-

mento da Assistência Social com a crise das finanças públicas municipais de 

Porto Alegre, onde surgiram elementos suficientes para observar que a Assistên-

cia Social é um direito à sociedade brasileira, mediante um bônus para União e 

um ônus para os Municípios, diante da restrição orçamentária das finanças públi-

cas destes últimos, especialmente, em Porto Alegre. Isso exigirá a melhoria na 

qualidade e na eficiência dos limitados recursos livres do Tesouro Municipal. 

 

Palavras-chave: Assistência Social; Finanças Públicas Municipais; Porto 

Alegre; Constituição Federal. 

 

Abstract: Social Assistance is a right of Brazilian society, defined by the 

Federal Constitution of 1988. It is structured by the Single System of Social As-

sistance, which has a management with social participation and a National Social 

Assistance Fund, which transversally carries out the implementation and execu-
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tion between the Union, the States and the Municipalities. The Brazilian capitals 

are the municipalities that receive insufficient values from the Union for the exe-

cution of Social Assistance. In the case of Porto Alegre, capital of the State of Rio 

Grande do Sul, 94.91% of these policies are financed with free resources from 

the Municipal Treasury. Currently, Porto Alegre is experiencing successive defi-

cits in the Municipal Treasury, which causes difficulties in the financing of public 

goods and services, especially Social Assistance, which has a growing behavior 

both in the service of beneficiaries and in the resources spent for its financing. 

The objective of this article was to observe the relation of Social Assistance fi-

nancing to the municipal public finance crisis in Porto Alegre, where sufficient evi-

dence emerged to observe that Social Assistance is a right to Brazilian society, 

through a bonus for Union and a burden for the Municipalities, in view of the 

budgetary restraint of the latter's public finances, especially in Porto Alegre. This 

will require improvement in the quality and efficiency of the limited free resources 

of the Municipal Treasury. 

 

Keywords: Social Assistance; Municipal Public Finance; Porto Alegre; Fed-

eral Constitution. 

 

Introdução 

 

A Assistência Social tornou-se um direito a todos os cidadãos brasileiros a 

partir da Constituição Federal do Brasil em 1988. Visando proteger a dignidade 

social e humana dos cidadãos da infância à velhice, a Assistência Social é finan-

ciada por toda a sociedade brasileira. 

A partir do Sistema Único de Assistência Social, tendo como base uma 

gestão participativa, atuando por meio da Proteção Social Básica e da Proteção 

Social Especial. Esse Sistema ocorre com recursos do Fundo Nacional de Assis-

tência Social, por meio da articulação entre a União, Estados e Municípios. 

Porém, o que tem se observado é que os municípios brasileiros, em especi-

al as capitais estão tendo dificuldades para financiar as políticas de Assistência 

Social, em decorrência das insuficientes transferências de recursos da União pa-

ra atender essas políticas. Isso, concomitante com a crise das finanças públicas 

observadas nos municípios, tem levado os municípios à dificuldades não só no 
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fornecimento de bens e serviços em outras áreas como saúde e educação, como 

também e principalmente a Assistência Social. 

Essa realidade atinge especialmente o município de Porto Alegre, capital 

do Estado do Rio Grande do Sul (RS). O objetivo do artigo é observar como o 

financiamento da Assistência Social tem se relacionado com a crise das finanças 

públicas em Porto Alegre. Tendo a compreensão de que as determinações e fis-

calização da política de Assistência Social estão fundamentados na União, mas 

financiadas diretamente pelos municípios, existe uma relação de bônus para a 

União e de ônus para os municípios, no que diz respeito à execução dessas polí-

ticas. 

Dessa forma, além desta introdução, o artigo está organizado em duas 

partes na forma de capítulos, além das considerações finais e das referências 

que fundamentaram sua elaboração. No capítulo 2 (dois), se observam os as-

pectos normativos da Assistência Social. Nele será observado como a Assistên-

cia Social tornou-se um direto ao cidadão, a institucionalização do Sistema Único 

de Assistência Social e como tais normas se estendem ao funcionamento no mu-

nicípio de Porto Alegre. 

No capítulo 3 (três), será observada a crise das finanças públicas e o fi-

nanciamento da Assistência Social em Porto Alegre. Aqui, será analisado o fi-

nanciamento dessas políticas nas capitais brasileiras, além de observar a crise 

das finanças públicas de Porto Alegre e as restrições de aplicações de recursos 

de Assistência Social no Município. 

Finalmente, as conclusões irão observar como a política de Assistência 

Social tem se tornado um mecanismo problemático para os municípios brasilei-

ros. Isso é observado de forma especial no município de Porto Alegre, por ser a 

segunda capital com maiores destinações de recursos livres do Tesouro Munici-

pal para o financiamento dessas políticas. 

 

Aspectos normativos da assistência social  

 

A assistência social como um direito 

 

O entendimento da Assistência Social, como um direito é recente e surgiu 

por meio da promulgação da Constituição Federal de 1988. Impulsionada pelos 
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movimentos sociais durante o processo de redemocratização (PAPI ET AL, 

2017), a Constituição Federal estabeleceu nos artigos 203 e 204, que a Assistên-

cia Social deveria ser prestada a todos os cidadãos, independente se contribuem 

ou não à seguridade social (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988).  

O direito a Assistência Social e suas políticas públicas tem por objetivos a 

proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. Ainda, 

a Constituição Federal determinava como objetivos da Assistência Social o am-

paro às crianças e adolescentes carentes, bem como a promoção da integração 

ao mercado de trabalho, e a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras 

de deficiência e sua integração à comunidade. Além disso, a Constituição Fede-

ral também garante às pessoas portadoras de deficiência e aos idosos que não 

possam prover a manutenção de sua subsistência, um salário mínimo como be-

nefício mensal (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

A Constituição Federal determinou que a Assistência Social fosse financi-

ada pela sociedade, mediante recursos da União, dos Estados, do Distrito Fede-

ral e dos Municípios. Esses recursos seriam provenientes de contribuições soci-

ais originadas das folhas de salários dos trabalhadores, além das receitas, fatu-

ramento e lucro das empresas, dentre outras fontes (CONSTITUIÇÃO FEDE-

RAL, 1988). 

A estrutura da Assistência Social tem como diretrizes a descentralização 

politico-administrativa, cabendo a coordenação das políticas a União e a execu-

ção aos entes estaduais, municipais, bem como as entidades beneficentes e de 

Assistência Social. Para tanto, estaria também garantida a participação da popu-

lação, por meio de organizações representativas, na formulação e acompanha-

mento das políticas (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). Foi a partir da Lei Orgâ-

nica de Assistência Social (LOAS) que ficaram estabelecidos os seus princípios 

e as suas diretrizes, bem como a sua organização e gestão até o estabelecimen-

to do Sistema Único de Assistência Social. 

 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

 

O SUAS é um sistema público que estabelece os serviços de Assistência 

Social no Brasil. Tendo como base um modelo de gestão participativa, ele realiza 

a articulação de esforços e recursos da União, dos Estados e dos municípios, 

com o objetivo de executar e financiar a Política Nacional de Assistência Social 
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(PNAS). O SUAS é integrado pelos entes federativos e pelos respectivos conse-

lhos de Assistência Social, bem como pelas entidades e organizações de Assis-

tência Social. A Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 (LEI 12.435/2011) dispôs 

sobre a organização do SUAS. 

O SUAS organiza as ações da Assistência Social em 2 (dois) tipos de pro-

teção social: A Proteção Social Básica (PSB) e a Proteção Social Especial 

(PSE). A PSB oferta programas, projetos, serviços e benefícios a indivíduos e 

famílias que estão em situação de vulnerabilidade social, tendo como objetivo 

realizar a prevenção dos riscos sociais e pessoais. Quanto a PSE, tenho como 

atribuição ofertar programas e projetos para famílias e indivíduos que encontram-

se em situação de risco, como direitos violados provenientes de abuso sexual, 

uso de drogas, abandono, maus-tratos, dentre outros (LEI 12.435/2011). 

A coordenação da PNAS é realizada pelo Ministério do Desenvolvimento 

Social
1
, tendo dentre suas atribuições a destinação de recursos financeiros aos 

entes federados, em especial aos municípios. As destinações dos recursos vi-

sam o pagamento de benefícios eventuais, mediante critérios definidos pelos 

Conselhos Municipais de Assistência Social (LEI 12.435/2011). 

Os Conselhos de Assistência Social devem estar vinculados ao órgão 

gestor de Assistência Social. Os órgãos gestores devem garantir o seu funciona-

mento com a infraestrutura necessária, garantindo recursos materiais, financei-

ros e humanos. Deverá prover condições para a participação de conselheiros e 

representantes do governo ou da sociedade civil, por meio de passagens e diá-

rias quando da realização do exercício de suas atribuições de conselheiros. Em 

Porto Alegre, o órgão gestor da Assistência Social é a Fundação de Assistência 

Social e Cidadania (FASC), tendo como órgão participativo, o Conselho Munici-

pal de Assistência Social. 

 

A Assistência Social em Porto Alegre 

 

A Lei Complementar Municipal nº 352, de 8 de agosto de 1995 (LEI Nº 

352/1995), estabeleceu o Sistema Municipal de Assistência Social de Porto Ale-

gre (SMASPOA). O SMASPOA é formado pelo conjunto das ações e serviços de 

1
 Atualmente devido à reforma administrativa realizada pelo Governo Federal a partir de 2019, a 
coordenação do PNAS é realizada pela Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, vincu-
lada ao Ministério da Cidadania. 
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Assistência Social, prestado por órgãos públicos e pelas organizações de Assis-

tência Social sem fins lucrativos do Município (LEI Nº 352/1995). 

Organizado em uma Rede Municipal de Amparo, Proteção e Promoção à 

Criança, ao Adolescente e a População, atua de acordo com as seguintes diretri-

zes, conforme o artigo 4º da Lei nº 352/1995: 

 

I – descentralização e regionalização das ações e dos recursos das três instân-
cias de governo na prestação dos serviços assistenciais; II – articulações das 
ações dos prestadores de serviços públicos e privados; III – planejamento, orga-
nização, execução e avaliação de atividades preventivas concomitantes às 
ações emergenciais; IV – participação popular através de mecanismos concre-
tos como Comissões Regionais de Assistência Social – CRAS; V – implementa-
ção de ações e serviços de acesso universal para efetivação da assistência so-
cial; VI – integração e articulação com as políticas de Saúde, Educação, Desen-
volvimento Econômico e Habitação. 

 

Neste sentido, a Lei nº 352/1995 definiu como instrumento de captação e 

aplicação de recursos o Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), e como 

órgão de deliberação colegiada o Conselho Municipal de Assistência Social 

(CMAS) (LEI Nº 352/1995), caracterizando uma política pública de uma aborda-

gem botom-up (SECCHI, 2010). 

O CMAS é composto por 45 (quarenta e cinco) membros. A sua formação 

é dada por 21 (vinte e um) representantes do Executivo Municipal; 3 (três) repre-

sentantes de entidades prestadoras de serviços de Assistência Social com atua-

ção municipal; 1 (um) representante das categorias profissionais do setor; 2 

(dois) representantes de entidades de organização e/ou representação dos usu-

ários, com atuação municipal; e 17 (dezessete) usuários oriundos das Comis-

sões Regionais de Assistência Social (CRAS) (LEI Nº 352/1995). 

Além de deliberar pela Política Municipal de Assistência Social, o CMAS é 

responsável por registrar, regular, inscrever e fiscalizar as entidades e organiza-

ções de Assistência Social, garantido assim a efetivação do SMASPOA. Da mes-

ma forma o CMAS é responsável por deliberar sobre o FMAS e de fixar as diretri-

zes do Plano Municipal de Assistência Social (PMAS) (LEI Nº 352/1995). 

O FMAS é constituído por receitas orçamentárias destinadas pela União, 

Estado e organismos internacionais; receitas orçamentárias destinadas pelo Mu-

nicípio e pela FASC; de recursos oriundos de convênios e doações; e de outras 

receitas que venham a ser instituídas. Estando sob a operacionalização de uma 

Junta Administrativa, o FMAS é obrigado a executar as deliberações do CMAS 

(LEI Nº 352/1995). 
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O PMAS é uma obrigação do Município. É um instrumento de planejamen-

to estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política de Assistên-

cia Social. O PMAS contem os programas, projetos, serviços, benefícios assis-

tenciais e ações de gestão a serem executados pelo Município (FASC, 2018). 

O PMAS é um documento de extrema relevância, para operacionalização 

da Política de Assistência Social, constituindo-se na etapa de planejamento das 

ações que serão desenvolvidas no período de 4 (quatro) anos (FASC, 2018). O 

PMAS do período 2018 – 2021 definiu que a manutenção dos serviços e da ges-

tão da Assistência Social em Porto Alegre se daria exclusivamente por meio de 

recursos livres do Tesouro Municipal (FASC, 2018). 

Porém, o município de Porto Alegre vem enfrentando uma crise nas finan-

ças públicas, que tem ocasionado a falta de recursos livres, comprometendo até 

mesmo durante alguns períodos, a folha de pagamento dos servidores. Neste 

sentido, torna-se preponderante observar as dificuldades financeiras do Municí-

pio e o difícil financiamento da Assistência Social em Porto Alegre e em outras 

capitais brasileiras.  

 

A crise das finanças públicas e o financiamento da Assistência Social em 

Porto Alegre 

 

O financiamento da assistência social nas capitais brasileiras 

 

O direito constitucional de acesso à Assistência Social à totalidade da po-

pulação brasileira, independentemente de existência ou não de contribuição à 

seguridade social, traz aspectos relevantes no que diz respeito ao financiamento 

desta política pública, principalmente nas capitais brasileiras. A cidade de São 

Paulo é a capital brasileira que mais gasta com a função Assistência Social (R$ 

1,276 bilhões), chegando a ser 2,14 vezes maior que a cidade do Rio de Janeiro 

(R$ 597 milhões), a segunda que mais realiza despesa com essa política. 

Em seguida aparecem Belo Horizonte (R$ 223 milhões) e Porto Alegre 

(R$ 197 milhões), ocupando respectivamente o terceiro e o quarto lugares, com 

Curitiba (R$ 162 milhões), aparecendo como a quinta capital com maior despesa 

total na função Assistência Social. A relação das capitais brasileiras e suas des-

pesas totais na função Assistência Social, podem ser observadas na tabela 1: 
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Tabela 1. Despesa total em Assistência Social nas capitais brasileiras 

Período 2013-2017 

Em R$ 1,00 

 
Fonte: Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, 2018. 
* Dados não disponíveis para 2017 

 

Porém, no que diz respeito ao repasse de recursos federais por meio do 

Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), para realizar a execução das polí-

ticas de Assistência Social, Porto Alegre ocupa a nona colocação, ficando atrás 

de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Fortaleza, Curitiba, Salvador e 

São Luís. Isso pode ser observado na tabela 2:  

 

Posição Capital 2013 2014 2015 2016 2017

1 São Paulo 1.008.230.856,27 914.032.868,74 1.115.449.337,90 1.205.975.773,96 1.276.209.793,83

2 Rio de Janeiro 606.986.874,34 669.216.543,64 679.144.986,94 668.735.194,20 597.528.051,28

3 Belo Horizonte 193.668.557,94 228.307.028,09 215.535.925,98 217.698.738,88 223.581.337,50

4 Porto Alegre 152.182.206,53 167.680.921,77 181.064.907,14 194.238.135,50 197.113.670,94

5 Curitiba 127.872.347,30 161.924.690,93 150.965.997,96 159.384.801,22 162.817.323,89

6 Belém 52.823.044,27 61.047.928,00 75.687.403,58 63.344.105,14 154.023.654,83

7 Salvador 46.389.160,52 81.183.880,67 105.080.617,21 136.464.200,49 125.255.950,34

8 Manaus 92.858.801,39 97.640.485,83 97.407.805,42 92.459.686,31 97.024.058,88

9 Florianópolis 33.297.240,71 44.408.925,33 49.617.182,97 81.289.556,56 82.760.943,90

10 Fortaleza 79.669.454,44 74.293.902,99 91.808.156,74 85.913.689,75 79.433.097,58

11 Boa Vista 14.302.038,03 36.308.765,45 39.547.427,46 36.407.357,14 63.835.553,70

12 Recife 30.655.875,50 47.866.384,03 63.606.076,23 59.185.682,57 60.697.845,07

13 Campo Grande 30.671.692,77 40.315.255,47 46.890.619,01 54.049.370,77 59.371.198,74

14 Vitória 46.447.251,73 51.161.456,53 50.064.600,96 47.171.388,61 52.087.366,83

15 Natal 27.664.577,14 32.878.604,08 47.844.332,56 92.520.783,13 48.100.862,17

16 Teresina 34.880.821,88 43.942.003,13 45.171.392,70 46.097.215,45 43.767.874,19

17 Aracaju 27.189.543,67 35.405.585,98 39.588.580,29 40.772.898,38 43.408.297,97

18 São Luís 33.500.597,98 41.735.561,16 36.695.354,52 41.495.212,15 43.329.637,94

19 Cuiabá 33.982.061,22 43.834.137,75 42.810.972,95 42.639.167,56 41.535.234,45

20 Goiânia 17.658.866,64 42.679.702,48 44.784.653,58 45.063.694,97 39.000.194,55

21 João Pessoa 28.440.288,02 18.419.233,26 16.790.727,43 30.362.735,83 23.823.873,38

22 Porto Velho 20.657.862,58 22.086.612,02 25.538.029,84 21.068.354,34 23.427.355,03

23 Rio Branco 17.048.816,75 10.684.622,45 14.707.688,20 18.176.089,11 19.012.884,24

24 Palmas 16.680.644,74 20.622.274,69 18.599.846,65 23.446.555,56 18.073.477,70

25 Macapá 6.869.304,42 7.978.425,74 9.635.765,37 10.521.143,16 15.754.299,69

26 Maceió* 18.857.078,94 17.468.688,31 21.556.770,71 25.217.133,67 0,00
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Tabela 2. Receita de Transferências Federais (FNAS) para o financiamento da 

Assistência Social das capitais brasileiras. Período 2013-2017 

Em R$ 1,00 

 
Fonte: Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, 2018. 
* Dados não disponíveis para 2017. 

 

Neste contexto, Porto Alegre é a segunda capital brasileira que mais utili-

za recursos livres do Tesouro Municipal para o financiamento da Assistência So-

cial, segundo o Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro (2018), perdendo apenas para Florianópolis
2
 Do total dispendido para 

o financiamento da função Assistência Social em Porto Alegre, 94% dos recursos 

foram provenientes do Tesouro Municipal. 

A capital que tem a menor participação do Tesouro Municipal no financia-

mento da função Assistência Social no ano de 2017 foi João Pessoa, com a utili-

zação de 50,78% de recursos livres do Tesouro Municipal. Isso demonstra que a 

maioria das capitais brasileiras realiza inevitavelmente o financiamento da Assis-

tência Social, com recursos livres do Tesouro Municipal. Fica evidente que a 

Constituição Federal viabilizou a Assistência Social no País, por meio de ônus 

aos municípios, que acabam financiando em sua maioria com os seus recursos 

Posição Capital 2013 2014 2015 2016 2017

1 São Paulo 35.242.168,65 46.568.147,06 66.069.938,87 70.603.387,23 72.645.909,74

2 Rio de Janeiro 37.204.503,81 33.819.375,87 48.037.139,19 42.258.478,80 46.984.841,56

3 Belo Horizonte 20.968.345,30 19.670.284,69 21.932.040,31 23.027.973,68 33.779.131,19

4 Fortaleza 17.818.132,14 17.685.764,27 20.583.169,20 28.208.653,33 28.157.189,61

5 Curitiba 18.155.251,16 17.036.045,09 7.165.435,06 23.092.708,79 27.508.529,59

6 Salvador 14.456.274,30 9.621.798,03 17.930.146,34 20.426.816,09 21.889.369,37

7 São Luís 13.506.522,62 10.753.777,05 14.672.175,34 13.754.514,17 16.390.667,94

9 Porto Alegre 14.362.134,86 10.333.513,08 9.717.189,00 12.854.048,63 15.539.789,78

8 Recife 14.421.561,31 9.936.972,90 12.017.690,14 11.330.850,25 15.076.164,03

10 Campo Grande 8.216.168,51 6.464.764,16 6.035.548,49 9.907.997,00 14.367.103,57

11 Manaus 9.811.072,28 8.126.677,52 5.964.852,81 6.665.894,64 14.133.553,78

12 Goiânia 9.653.076,32 6.869.596,39 7.304.974,96 7.302.228,84 13.345.544,76

13 Teresina 11.111.914,85 8.584.549,89 11.472.721,95 11.593.314,24 13.104.886,27

14 Natal 6.244.964,03 4.422.448,40 3.743.590,02 8.753.828,07 12.025.802,73

15 João Pessoa 0,00 0,00 7.687.078,63 9.385.283,32 11.726.393,85

16 Belém 7.647.144,93 5.816.275,00 6.633.881,58 10.642.356,24 10.829.053,39

17 Aracaju 5.894.234,40 5.583.418,02 6.628.312,70 8.014.849,90 8.294.765,81

18 Vitória 4.593.906,16 4.581.834,67 5.180.380,50 3.741.524,85 7.660.752,16

19 Cuiabá 7.214.261,30 6.153.493,77 9.337.604,48 16.193.908,12 6.776.014,11

20 Rio Branco 4.638.740,30 3.525.887,68 7.005.099,85 4.239.449,53 5.230.961,13

21 Boa Vista 4.134.866,32 2.978.874,33 3.421.694,99 4.171.030,22 4.716.188,43

22 Palmas 2.097.410,17 1.163.438,94 455.070,17 1.180.721,84 1.885.333,60

23 Macapá 2.953.706,46 1.269.970,24 782.754,26 1.110.709,66 1.475.561,09

24 Porto Velho 2.892.804,31 2.109.844,72 1.173.358,17 1.319.089,42 1.349.984,86

25 Florianópolis 0,00 0,00 0,00 0,00 30,90

26 Maceió* 9.752.630,43 6.511.794,31 4.616.076,08 8.789.025,64 0,00

2
 Foi solicitada maiores informações sobre o financiamento da Assistência Social à Secretaria do 
Tesouro Nacional, para confirmar se não há nenhum repasse ao município de Florianópolis. 
Porém, até a finalização do artigo não foi obtido retorno.  
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próprios do Tesouro Municipal. A relação de composição do dispêndio com a As-

sistência Social das capitais brasileiras como pode ser observado na tabela 3:  

 

Tabela 3. Peso dos recursos livres do Tesouro Municipal no financiamento da 

Assistência Social nas capitais brasileiras. Período 2013-2017 

Em R$ 1,00 

 
Fonte: Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, 2018. 
* Dados não disponíveis para 2017. 

 

Porém, diante da crise fiscal dos municípios brasileiros, especialmente 

nas capitais, os recursos para o financiamento da Assistência Social ficam cada 

vez mais restritos. Neste contexto, o caso de Porto Alegre não é diferente. 

 

Posição Capital 2013 2014 2015 2016 2017

1 Florianópolis 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

2 Porto Alegre 92,95 92,69 92,73 94,20 94,91

3 São Paulo 96,50 94,91 94,08 94,15 94,31

4 Porto Velho 86,00 90,45 95,41 93,74 94,24

5 Belém 85,52 90,47 91,24 83,20 92,97

6 Boa Vista 71,09 91,80 91,35 88,54 92,61

7 Rio de Janeiro 93,87 94,95 92,93 93,68 92,14

9 Macapá 57,00 0,00 0,00 89,44 90,63

8 Palmas 87,43 94,36 97,55 94,96 89,57

10 Manaus 89,43 91,68 93,88 92,79 85,43

11 Vitória 90,11 91,04 89,65 92,07 85,29

12 Belo Horizonte 89,17 91,38 89,82 89,42 84,89

13 Cuiabá 78,77 85,96 78,19 62,02 83,69

14 Curitiba 85,80 89,48 95,25 85,51 83,10

15 Salvador 68,84 88,15 82,94 85,03 82,52

16 Aracaju 78,32 84,23 83,26 80,34 80,89

17 Campo Grande 73,21 83,96 87,13 81,67 75,80

18 Recife 52,96 79,24 81,11 80,86 75,16

19 Natal 77,43 86,55 92,18 90,54 75,00

20 Rio Branco 72,79 67,00 52,37 76,68 72,49

21 Teresina 68,14 80,46 74,60 74,85 70,06

22 Goiânia 45,34 83,90 83,69 83,80 65,78

23 Fortaleza 77,63 76,19 77,58 67,17 64,55

24 São Luís 59,68 74,23 60,02 66,85 62,17

25 João Pessoa 100,00 100,00 54,22 69,09 50,78

26 Maceió 48,28 62,72 78,59 65,15 0,00
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A crise das finanças públicas municipais de Porto Alegre e as restrições de 

aplicações na Assistência Social 

 

As fontes de financiamento das políticas públicas na administração públi-

ca podem ser provenientes de Recursos Vinculados ou de Recursos Livres do 

Tesouro
3
 (QUINTANA et al., 2015). Os Recursos Vinculados são aqueles recur-

sos com destinação específica vinculadas a aspectos constitucionais ou legais·

(ROSA, 2013). Porto Alegre possui mais de 25 (vinte e cinco) fundos municipais, 

que são fontes de recursos vinculados. 

Porém, a maior grandeza dos componentes das despesas como as des-

pesas com pessoal, amortização da dívida, outras despesas como repasse para 

creches e entidades conveniadas; serviços terceirizados; locação de imóveis e 

veículos; e processamento de dados não são financiadas por meio de recursos 

vinculados, mas sim por recursos livres do Tesouro Municipal. Estas circunstân-

cias estendem-se também para diversos repasses à administração indireta do 

Município, como é o caso da FASC.  

Todas essas despesas são financiadas por meio de recursos livres do Te-

souro Municipal. Desde 1994, tanto a população atendida pela FASC como os 

recursos para o financiamento da Assistência Social tem apresentado um com-

portamento crescente, como pode ser verificado na figura 1: 

 

Figura 1. População atendida e orçamentos da FASC. Período 1994-2018 

 

 
 
 
 
 

Fonte: Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 2018. 

 
3
 Os Recursos do Tesouro são aqueles recursos de livres destinação da administração direta. Os 

recursos livres da administração indireta são aqueles de livre destinação mas que devem ser 
aplicados à administração indireta, por serem provenientes das taxas de serviços (taxa de co-
leta de lixo, taxa do esgoto e tarifa de água).  
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Observa-se que o aumento de atendimentos exigiu o crescimento de re-

cursos orçamentários para seu respectivo financiamento. A FASC, que é o órgão 

gestor da Assistência Social no Município, porém, não consegue atender a fun-

ção da Assistência Social apenas com as suas receitas, que são provenientes do 

FNAS e do FMAS, como podem ser verificados na figura 2: 

 

Figura 2. Receitas e Despesas da FASC. Período 2011-2018 

 
Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre, 2019. 

 

A figura 2 mostra como se comportaram as receitas e as despesas da 

FASC. Observa-se que pelo menos no período 2011 a 2018 as receitas da 

FASC, formadas pelos recursos do FMAS e do FNAS não foram suficientes para 

financiamento dessas despesas, que em 2018 chegaram a ser 45,6 vezes maio-

res que as receitas. Os resultados disso são consecutivos déficits no resultado 

da FASC, que podem ser vistos na figura 3. 
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Figura 3. Receitas e Despesas da FASC. Período 2011-2018 

 
Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre, 2019. 

 

Com isso, para execução da Assistência Social em Porto Alegre, os défi-

cits são financiados pelo Tesouro Municipal. Porém, o Tesouro Municipal tem 

passado por reiterados problemas em suas contas, acarretando sucessivos défi-

cits ao longo dos anos. No período 2011-2018, a exceção ocorreu apenas no 

ano de 2011. A figura 4 explica graficamente esse comportamento: 

 

Figura 4. Resultado do Tesouro Municipal. Período 2011-2018  

 
 
 

Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre, 2019. 
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Boa parte do déficit do Tesouro Municipal é ocasionada pela cobertura de 

déficits da Assistência Social e da Previdência do regime de Repartição Simples. 

A tabela 4 traz a composição do déficit do Tesouro Municipal:  

 

Tabela 4. Composição do déficit do Tesouro Municipal. Período 2014-2018 

Em R$ milhões 

 
Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre, 2019. 

 

A tabela 4 demonstra que o déficit do Tesouro Municipal é formado por 

recorrentes déficits observados no DEMHAB (Departamento Municipal de Habi-

tação), DMLU (Departamento Municipal de Limpeza Urbana), PREVIMPA 

(Previdência Municipal de Porto Alegre, nas aposentadorias e pensões no regi-

me de Repartição Simples) e na FASC. Os maiores gastos e aqueles que cola-

boram com a formação do déficit do Tesouro Municipal é a previdência no regi-

me de Repartição Simples, juntamente com o financiamento da FASC. 

Dessa forma, o financiamento da Assistência Social em Porto Alegre é re-

alizado basicamente com recursos livres do Tesouro municipal. Isso configura a 

municipalização do ônus e a federalização do bônus na área de Assistência So-

cial, onde a União torna a Assistência Social um direito à população e um dever 

dos municípios, sem realizar os repasses necessários a esses entes subnacio-

nais para o seu financiamento. Essa relação torna ainda mais danosa para Porto 

Alegre diante de sua grave crise financeira.  
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Considerações finais 

 

As políticas de Assistência Social foram uma conquista dos movimentos 

sociais, em decorrência de reiterados esforços antes e durante a consolidação e 

promulgação da Constituição Federal de 1988. Essa conquista se refletiu na im-

plementação do SUAS, que construiu uma relação de política transversal entre 

União, Estados e Municípios. 

A consolidação do SUAS, tendo no FNAS e na participação da sociedade 

os elementos necessários para financiar e eleger de forma democrática as de-

mandas da Assistência Social, não foram suficientes para o seu financiamento. 

Isso ficou evidente ao observar-se que os municípios, em especial, as capitais 

precisam financiar com recursos livres do Tesouro Municipal as políticas de As-

sistência Social. 

Essa realidade também atinge Porto Alegre, que em 2017 financiou 

94,91% da Assistência Social com recursos livres do Tesouro Municipal. Dos 

municípios que recebem transferências federais para Assistência Social, Porto 

Alegre é o segundo que mais utiliza recursos livres municipais do Tesouro. Isso 

tem ocorrido pelo crescente número de beneficiários desta política desde o ano 

de 1994, que exigiram valores também crescentes para seus respectivos financi-

amentos. 

Porém, Porto Alegre tem tido dificuldades decorrentes dos sucessivos dé-

ficits dos recursos do Tesouro Municipal, em decorrência da existência de resul-

tados negativos da administração indireta do Município e da previdência munici-

pal, onde a FASC tem o segundo maior peso nesta composição, ficando atrás 

apenas das despesas previdenciárias do regime de Repartição Simples do Muni-

cípio, que tem suas despesas de aposentadorias e pensões financiadas pelo Te-

souro Municipal. 

O artigo demonstrou que a garantia de direitos de Assistência Social con-

solidados pela Constituição Federal é uma vitória para população brasileira, com 

baixo custo para União e um elevado custo para os municípios brasileiros, em 

especial para Porto Alegre. Essa relação deixa claro que a Assistência Social ge-

ra um bônus para a União e um ônus municipal, principalmente para os municí-

pios que são capitais dos Estados. 

Isso demonstra a necessidade do desenvolvimento de análise e projeções 

das demandas futuras da Assistência Social em Porto Alegre, bem como de uma 
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verificação e possível reestruturação dos aspectos organizacionais e estruturais 

da FASC. Isso é necessário, para uma melhoria na qualidade e eficiência dos 

limitados recursos livres do Tesouro Municipal. 
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